
 Decretos
 DECRETO Nº 65.244,
DE 14 DE OUTUBRO DE 2020

Aprova o plano de manejo da Área de Proteção 
Ambiental - APA Sistema Cantareira, assim decla-
rada pela Lei nº 10.111, de 4 de dezembro de 
1998

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aprovado o plano de manejo da Área de 

Proteção Ambiental Sistema Cantareira - APA Sistema Canta-
reira, assim declarada pela Lei nº 10.111, de 4 de dezembro de 
1998, unidade de conservação de uso sustentável com área de 
254.027,50 ha (duzentos e cinquenta e quatro mil e vinte e sete 
hectares e cinquenta ares), inserida nas Unidades de Geren-
ciamento de Recursos Hídricos - UGRHI 5 (Piracicaba, Capivari 
e Jundiaí) e UGRHI 6 (Alto Tietê), localizada nos Municípios 
de Atibaia, Bragança Paulista, Joanópolis, Mairiporã, Nazaré 
Paulista, Piracaia e Vargem, e gerida pela Fundação para a 
Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo - 
Fundação Florestal.

§ 1º - O texto completo do plano de manejo da APA Sis-
tema Cantareira, constante do processo administrativo FF nº 
390/2019, será disponibilizado na sede da unidade de conserva-
ção e no sítio eletrônico da Fundação Florestal.

§ 2º - Os objetivos gerais e específicos da APA Sistema 
Cantareira, seu zoneamento e normas que regem uso e gestão 
da unidade de conservação estão previstos, resumidamente, no 
Anexo I, que é parte integrante deste decreto.

§ 3º - As áreas e zonas da APA Sistema Cantareira estão 
representadas graficamente no Anexo II, que é parte integrante 
deste decreto.

Artigo 2º - O plano de manejo aprovado poderá ser revisado 
por iniciativa da entidade gestora da unidade de conservação, 
observadas as normas legais e regulamentares aplicáveis.

Artigo 3º - O Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente, 
mediante resolução, poderá editar normas complementares 
necessárias à execução deste decreto.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 14 de outubro de 2020
JOÃO DORIA
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Marcos Rodrigues Penido
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 14 de outubro 

de 2020.
ANEXO I
a que se refere o § 2º do artigo 1º do Decreto nº 

65.244, de 14 de outubro de 2020
Artigo 1º - O plano de manejo da Área de Proteção Ambien-

tal - APA Sistema Cantareira, cujo texto completo se encontra 
disponibilizado na sede da unidade de conservação e no sítio 
eletrônico da Fundação para a Conservação e a Produção Flo-
restal do Estado de São Paulo - Fundação Florestal, atende aos 
objetivos da unidade de conservação, bem como às diretrizes e 
normativas a seguir especificadas.

Artigo 2º - São objetivos da APA Sistema Cantareira:
I - assegurar a sustentabilidade dos recursos hídricos repre-

sentados pelas sub-bacias do Juqueri, Jaguari e Atibaia, com 
especial foco no abastecimento público de água de qualidade 
fornecido pelos reservatórios da Unidade;

II - compatibilizar o desenvolvimento dos municípios e das 
atividades econômicas com a conservação e o uso sustentável 
dos recursos naturais da APA;

III - conservar a diversidade biológica entre a Serra da 
Cantareira e a Serra da Mantiqueira.

Artigo 3º - A delimitação das zonas da APA Sistema Canta-
reira atende a critérios técnicos, como relevo e hidrografia, uni-
dades de conservação de proteção integral, áreas urbanizadas e 
presença de patrimônio histórico-cultural.

Artigo 4º - O zoneamento da APA Sistema Cantareira, 
delimitado cartograficamente em escala 1:50.000, conforme 
Anexo II do decreto que também é integrado por este Anexo, é 
composto por 3 (três) zonas, na seguinte conformidade:

I – Zona de Uso Sustentável – ZUS: abrange, aproximada-
mente, 112.829 hectares da UC (44,41% da área total). O relevo 
apresenta predominante perigo a escorregamento moderado 
e perigo de inundação (moderado a alto) concentrados nas 
planícies fluviais do Rio Atibaia e Rio Jaguari. A ocupação e uso 
do solo são diversificados, com áreas construídas, pastagem e 
culturas diversas, além de incluir em seu território parte dos 
núcleos urbanos dos Municípios de Bragança Paulista, Atibaia, 
Mairiporã e Piracaia;

II - Zona de Proteção dos Atributos – ZPA: abrange, apro-
ximadamente, 128.800,01 hectares da UC (50,70% da área 
total) e corresponde aos seus atributos mais relevantes para a 
conservação, incluindo os quatro reservatórios de água (Jaguari-
-Jacareí, Cachoeira, Atibainha e Paiva Castro) que abastecem 
a Região Metropolitana de São Paulo, parte da Bacia dos Rios 
Piracicaba, Capivari e Jundiaí, e os maiores fragmentos de 
vegetação nativa, com grande concentração de nascentes, sendo 
também representada, em parte, pelas zonas de amortecimento 
do Parque Estadual de Itapetinga, Monumento Natural Estadual 
da Pedra Grande e Parque Estadual da Cantareira, incluindo 
o território protegido pela Área de Proteção Ambiental - APA 
Represa Bairro da Usina. Seu relevo possui inclinações altas a 
muito altas e, consequentemente, possui perigo de escorrega-

mento muito alto, concentrando a região serrana que conecta a 
Serra da Cantareira com a Serra da Mantiqueira;

III - Zona Sob Proteção Especial – ZPE: abrange, aproxi-
madamente, 12.398,39 hectares da UC (4,8% da área total) e 
corresponde ao Parque Estadual de Itapetinga, Parque Estadual 
de Itaberaba, Monumento Natural Estadual da Pedra Grande 
e unidades de conservação municipais de Bragança Paulista, 
a saber: Parque Natural Municipal Lago dos Padres, Parque 
Natural Municipal do Jardim América e Monumento Natural 
Pedra do Leite.

Parágrafo único - Os arquivos digitais correspondentes 
ao zoneamento estão disponíveis na Infraestrutura de Dados 
Espaciais Ambientais do Estado de São Paulo - Portal Datageo.

Artigo 5º - À exceção da Zona sob Proteção Especial - ZPE, 
aplicam-se às zonas a que se refere o artigo 4º as seguintes 
normas gerais:

I - as atividades desenvolvidas no interior da unidade de 
conservação devem estar de acordo com o seu instrumento 
legal de criação;

II - observar as normas estabelecidas pelos órgãos compe-
tentes relacionadas ao patrimônio arqueológico;

III - as diretrizes, normas e programas da unidade de con-
servação devem ser considerados no processo de licenciamento 
ambiental, observado o disposto nas Resoluções CONAMA nº 
428/2010, SMA n° 85/2012, e outras normativas relacionadas;

IV - não é permitido o lançamento de efluentes ou de 
quaisquer resíduos potencialmente poluentes diretamente sobre 
o solo, cursos ou espelhos d´água sem tratamento adequado, 
de acordo com a legislação vigente, devendo ser priorizadas 
técnicas sustentáveis;

V - poderão ser estimuladas ações voltadas à conservação 
dos recursos naturais junto às propriedades particulares;

VI - a proteção, a fiscalização e o monitoramento devem 
ocorrer em toda a unidade de conservação;

VII - são consideradas áreas prioritárias para restauração 
ecológica as Áreas de Interesse para Recuperação, cuja função 
seja incrementar a conectividade;

VIII - o cultivo ou a criação de Organismos Geneticamente 
Modificados - OGMs ou seus derivados deve ocorrer mediante 
posse de cópia do extrato do parecer técnico da Comissão 
Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio, referente à utili-
zação comercial, atestando que não trará risco aos atributos da 
unidade de conservação, conforme previsto no artigo 27 da Lei 
federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000;

IX - é permitido o emprego do fogo para o controle fitossa-
nitário e projetos de restauração mediante autorização específi-
ca e para prevenção e combate a incêndios;

X - as atividades agrossilvipastoris não licenciáveis devem 
observar a Resolução Conjunta SAA/SMA/SJDC nº 01/2011.

Artigo 6º - As porções territoriais destinadas à implantação 
de programas e projetos prioritários de gestão, de acordo com as 
características, objetivos e regramentos das zonas sobre as quais 
incidem, são divididas em três áreas, cujas caracterizações e nor-
mativas compõem o plano de manejo na seguinte conformidade:

I - Área de Interesse para Recuperação – AIR, caracterizada 
por ambientes naturais alterados ou degradados, que cumprem 
a função de incrementar a conectividade e considerada priori-
tária para restauração ecológica e para ações de mitigação e 
redução dos impactos negativos;

II - Área de Interesse Histórico-Cultural – AIHC, caracteriza-
da por territórios com presença de atributos históricos, culturais 
(materiais ou imateriais) ou cênicos relevantes para o turismo e 
desenvolvimento socioeconômico local;

III - Área de Interesse para Conservação – AIC, constituída 
por fragmentos de ecossistemas naturais de maior dimensão 
e respectivas conexões via Áreas de Preservação Permanente, 
relevantes para a conservação ambiental e incremento de 
conectividade.

Artigo 7º - Aplicam-se à Zona de Uso Sustentável - ZUS as 
seguintes normas específicas:

I - os novos parcelamentos e loteamentos do solo devem 
observar o disposto na legislação vigente e implementar 
medidas mitigadoras, minimamente, para evitar os processos 
erosivos e assoreamento dos cursos d'água nas áreas de solo 
exposto e a poluição do solo e dos cursos d'água superficiais e 
subterrâneos, sendo que:

a) deve ser prevista a construção de bacias temporárias de 
contenção de águas pluviais;

b) os espaços livres dos loteamentos devem ser imple-
mentados considerando os fragmentos existentes, de modo a 
contribuir para a consolidação dos corredores ecológicos;

c) deve ser priorizada a utilização de espécies nativas 
regionais no paisagismo das áreas destinadas para os sistemas 
de circulação e espaços livres públicos;

d) devem ser observadas as regras municipais e/ou de 
concessionárias para instalação do sistema de abastecimento 
de água e da captação, tratamento e destinação adequada do 
esgoto sanitário;

II - nas áreas urbanas dos municípios abrangidos pela Área 
de Proteção Ambiental, devem ser estabelecidos programas ou 
medidas para melhoria do sistema de coleta e tratamento dos 
efluentes sanitários, tais como:

a) ampliação da cobertura da rede coletora de esgoto;
b) ampliação da ligação das instalações domiciliares ao 

sistema de esgotamento sanitário;
c)  redução dos vazamentos nas redes coletoras de esgoto;
d) melhoria da eficácia e eficiência dos sistemas de trata-

mento de esgoto, considerando a redução da carga orgânica 
remanescente, nos limites dos padrões de emissão e qualidades, 
estabelecidos na legislação vigente;

III - as obras, atividades e empreendimentos, incluindo os 
de utilidade pública e de interesse social, novos ou existentes, 
quando do pedido de emissão, renovação e regularização da 
licença ambiental, devem, quando aplicável tecnicamente:

a) apresentar programa de monitoramento de fauna silves-
tre e medidas mitigadoras para os possíveis impactos, como, por 
exemplo, passagem de fauna silvestre, limitador de velocidade 

III - não é permitida a utilização de espécies exóticas com 
potencial de invasão nas ações de restauração ecológica, con-
forme disposto na Resolução SMA nº 32/2014;

IV – não é permitida a criação de organismos aquáticos 
exóticos sem a observância de medidas que visem a impedir sua 
dispersão, acidental ou não;

V - devem ser implementados programas de controle da 
qualidade da água e, sempre que possível, atender as normas 
vigentes que dispõem sobre o reuso da água utilizada nos 
processos industriais;

VI - as obras, atividades e empreendimentos, incluindo os 
de utilidade pública e de interesse social, devem, no âmbito 
do licenciamento ambiental, quando tecnicamente aplicável, 
compatibilizar-se com os objetivos estabelecidos nesta zona, 
devendo ser previstas e implementadas medidas mitigadoras 
para os seguintes impactos:

a) alteração das paisagens cênica e naturais e pouco altera-
das de notável beleza cênica;

b) intensificação dos processos de dinâmica superficial do 
solo;

c) sobre a flora e a fauna, implementar medidas de:
1 - proteção e recuperação dos fragmentos de vegetação 

nativa remanescentes;
2 - proteção da fauna, incluindo a capacitação para funcio-

nários e motoristas para minimizar riscos de acidentes e atrope-
lamentos, bem como de atividades de caça e pesca;

3 - de recuperação das áreas de preservação permanente 
e de reserva legal;

d) assoreamento dos cursos d'água e alteração na qualida-
de e quantidade da água superficial e subterrânea;

e) emissões atmosféricas e ruídos e vibração, considerando 
as normativas em vigor aplicáveis ao caso;

f) indução de ocupação no entorno do empreendimento;
g) aumento do tráfego de veículos e abertura de novos 

acessos;
VII - quando da renovação da licença dos empreendimentos 

minerários, o órgão licenciador deverá dar ciência ao órgão ou 
à entidade gestora quanto ao atendimento das condicionantes 
anteriores;

VIII - as atividades e empreendimentos minerários devem, 
quando tecnicamente aplicável, compatibilizar-se com os objeti-
vos estabelecidos nesta zona, devendo ser previstas e implemen-
tadas medidas mitigadoras para impactos, tais como:

a) para o desencadeamento de processos de dinâmica 
superficial:

1 - implantação e manutenção de sistemas de drenagem de 
águas pluviais, provisórios e permanentes, nas frentes de lavra, 
áreas já mineradas (finalizadas), sistema viário interno, depósito 
de rejeito e estéril, e demais áreas operacionais;

2 - decapeamento adequado da jazida, com remoção 
do solo orgânico ou estéril e disposição correta, visando seu 
aproveitamento posterior e a recomposição das áreas do 
empreendimento;

3 - projeção adequada dos taludes das cavas, com o objeti-
vo de evitar erosão e garantir a sua estabilidade;

4 - projeção adequada dos depósitos de estéril, em local 
apropriado e fora de áreas com fragmentos de vegetação nativa 
e das áreas de preservação permanente;

5 - realização de estudos e apresentação de projetos que 
permitam o aproveitamento do material estéril e do rejeito 
oriundos da extração mineral;

6 – a dragagem em leito de rio deverá restringir-se ao leito 
regular do rio, mantendo uma distância mínima de 5 (cinco) 
metros de ambos os lados da margem;

b) apresentação de estudos que permitam avaliar as altera-
ções visuais;

c) priorização de projetos que minimizem a geração de 
resíduos inertes;

d) apresentação de plano de implantação e manutenção de 
barreira visual, desde a fase inicial de implantação do empreen-
dimento;

IX – deve ser implementado Plano de Recuperação de Áreas 
Degradadas de modo concomitante ao encerramento de cada 
módulo de lavra;

X - a implantação de obras que demandem atividades de 
terraplanagem e abertura de canais deve observar as medidas 
previstas na legislação, visando impedir o exercício de ativi-
dades causadoras de degradação da qualidade ambiental que 
importem sensível alteração das condições ecológicas locais, 
bem como as que provocam acelerada erosão das terras ou 
acentuado assoreamento das coleções hídricas, ou, ainda, 
aquelas que ameaçam extinguir as espécies raras da flora e 
da fauna local;

XI - para novos parcelamentos e loteamentos deve ser 
observado o disposto na legislação vigente e implementadas 
medidas mitigadoras para evitar os impactos sobre a fauna e a 
disposição inadequada de resíduos da construção civil gerados, 
sendo que:

a) caso seja necessária a realização de terraplanagem para 
implementação de novos loteamentos, deve ser prevista a remo-
ção e estocagem do solo superficial existente, com o recobrimento 
de acordo com projeto de execução de terraplanagem das áreas a 
serem recuperadas com o solo orgânico original estocado;

b) os taludes e os lotes, até a sua ocupação definitiva, 
devem ser recobertos por vegetação herbácea, de preferência 
nativa;

c) nas áreas comuns e sistemas de circulação devem ser 
utilizados materiais permeáveis;

d) sempre que possível, a disposição dos lotes deve ser em 
curva de nível;

e) avaliar a possibilidade da implantação de sistemas 
de microdrenagem, pavimentos permeáveis, reservatórios de 
retenção de águas, cisternas e soluções para o retardamento, a 
infiltração e a reutilização de águas pluviais;

f) sistema de iluminação artificial adequado para minimizar 
atração e desorientação da fauna;

g) a destinação adequada de resíduos sólidos, de acordo 
com a legislação vigente;

para veículos, sinalização da fauna silvestre e atividades de 
educação ambiental;

b) apresentar plano de ação de emergência de acidentes 
com produtos perigosos;

c) construir, nos trechos de estradas com tráfego de pro-
dutos perigosos que cortam a ZUS, sistemas de drenagem e 
bacias de retenção para contenção de vazamentos e de produtos 
perigosos decorrentes de acidentes rodoviários;

d) apresentar programa de apoio à prevenção e combate a 
incêndios;

e) apresentar programa de monitoramento e controle de 
espécies exóticas com potencial de invasão aos remanescentes 
de ecossistemas naturais, conforme regulamentação a ser esta-
belecida pelo Sistema Ambiental Paulista – SAP;

IV - as atividades agrossilvipastoris, novas e existentes, 
devem:

a) adotar práticas de conservação, uso e manejo adequadas 
do solo e água em atendimento ao disposto na legislação vigen-
te, com vistas a evitar:

1 – o desencadeamento de processos erosivos e a compac-
tação do solo;

2 – o aumento da turbidez e interrupção do fluxo contínuo 
dos cursos d’água;

3 – a contaminação dos corpos hídricos;
4 – a diminuição da disponibilidade hídrica;
5 – a perda das características físicas, químicas ou bioló-

gicas do solo;
6 - os impactos à biodiversidade;
7 – a utilização de queimadas como forma de limpeza de 

terrenos ou para renovação de pastagens;
8 - a poluição e a disposição inadequada dos resíduos 

gerados pelas atividades agrossilvipastoris;
b) adotar medidas de controle ou erradicação de espécies 

exóticas de plantas ou animais com potencial de invasão aos 
remanescentes de ecossistemas naturais, conforme regula-
mentação a ser estabelecida pelo Sistema Ambiental Paulista 
- SAP;

c) evitar o uso de agrotóxicos que comprometam a qua-
lidade ambiental, considerando as alternativas de menor risco 
toxicológico e periculosidade ambiental, observando a legisla-
ção vigente e buscando-se, minimamente:

1) apresentar, sempre que solicitado, o receituário agro-
nômico;

2) adotar boas práticas no descarte de embalagens vazias 
de agrotóxicos, observando-se as normas vigentes;

3) observar as normas vigentes quanto à aplicação do uso 
de agrotóxicos, em especial a Instrução Normativa MAPA nº 
02/2008, que trata da aviação agrícola, e a Instrução Normativa 
Conjunta SDA/MAPA/IBAMA nº 01/2012, que dispõe sobre a 
aplicação dos ingredientes ativos Imidacloprido, Clotianidina, 
Tiametoxam e Fipronil;

d) adotar boas práticas no controle de pragas e priorizar o 
manejo integrado de pragas e o controle biológico;

e) adotar, sempre que possível, práticas agroecológicas para 
minimizar o uso de agrotóxicos;

f) prevenir a poluição e promover o gerenciamento ambien-
tal adequado dos resíduos gerados nas atividades agrossilvipas-
toris;

g) destinar adequadamente os resíduos agrícolas ou pecuá-
rios provenientes de granjas, esterqueiros, chiqueiros e lavagens;

V - a compensação pela supressão de vegetação nativa 
em estágio inicial, médio ou avançado de regeneração, ou pela 
intervenção em Áreas de Preservação Permanente desprovidas 
de vegetação nativa, deve:

a) observar a normativa vigente, quando realizada em áreas 
desta unidade de conservação;

b) ser de área equivalente a, no mínimo, nove vezes a área 
autorizada para supressão ou intervenção quando realizada em 
áreas fora desta unidade de conservação;

c) priorizar, sempre que possível, a mesma sub-bacia hidro-
gráfica;

VI - a compensação pelo corte de árvores nativas isoladas 
deve:

a) observar a normativa vigente quando realizada desta 
unidade de conservação;

b) ser na proporção de 35 para 1 quando realizada fora da 
unidade de conservação;

c) priorizar, sempre que possível, a mesma sub-bacia hidro-
gráfica;

VII - a compensação de Reserva Legal de que tratam os 
incisos II e IV do § 5° do artigo 66 da Lei federal nº 12.651, 
de 25 de maio de 2012, dos imóveis existentes no interior da 
APA Sistema Cantareira, deve ser, prioritariamente, efetivada no 
interior da unidade de conservação;

VIII - a supressão de vegetação nativa, o corte de árvores 
isoladas e a intervenção em Áreas de Preservação Perma-
nente, quando permitidas pela legislação vigente, devem ser 
compensadas, prioritariamente, dentro da própria unidade de 
conservação;

IX - devem ser obedecidas as diretrizes, normas e pro-
cedimentos para obtenção de outorga de uso da água e 
interferência nos recursos hídricos, conforme disposto na 
legislação vigente.

Artigo 8º - Aplicam-se à Zona de Proteção dos Atributos - 
ZPA as normas previstas no artigo 7º deste Anexo, acrescidas das 
seguintes normas específicas:

I – não são permitidos o cultivo e a criação de espécies 
exóticas com potencial de invasão constantes nas normativas do 
Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

II - a pessoa física ou jurídica que cultivar ou criar espécies 
exóticas envolvidas em processo de invasão biológica e não 
contempladas nas normativas do CONSEMA deve adotar ações 
de controle para evitar seu estabelecimento no interior da 
unidade de conservação, sendo que os órgãos ambientais com-
petentes estabelecerão procedimentos para manejo e controle 
das espécies;
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